PARECER Nº 1097, 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 71, DE 2015


De autoria do nobre Deputado Carlão Pignatari, a moção em epígrafe apela para a Senhora Presidente da República, para o Senhor Ministro da Saúde, para a Agência Nacional de Saúde, para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para promover o cumprimento da Lei federal 9.656/98, que obriga as operadoras de planos privados de saúde e a efetuarem o ressarcimento ao SUS quando seus consumidores e respectivos dependentes utilizarem a rede pública de saúde.



Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, nos dias correspondentes às 87ª à 91ª Sessões Ordinárias (de 25/08 a 31/08/15).


Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Saúde com a finalidade de ser analisada quanto aos aspectos definidos no inciso I e §3º do artigo 31, e inciso II do artigo 33 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a  saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

I – discutir e votar conclusivamente proposições,                 observado o disposto no inciso II do artigo 33;




(...)

§3º - À Comissão de Saúde compete opinar sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; 
controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por credenciamento; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”

Artigo 33 – Compete à Comissão de mérito competente:
(...)

II – deliberar conclusivamente sobre moções...”



Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verifica-se que a proposição apela para as autoridades supracitadas informarem os valores totais dos pagamentos efetuados pelas operadoras dos planos privados ao SUS, ressaltando os valores reembolsados provenientes dos serviços prestados pelo Estado de São Paulo, bem como empreenderem esforços objetivando o cumprimento da Lei Federal nº 9.656, de 1998.


È notório que o marco regulatório dos planos de saúde, sob a égide da Lei Federal nº 9.656, de 1998 e da Lei Federal nº 9.961, de 2000, foi  imprescindível para garantir a corresponsabilidade entre o setor privado, representado pelas empresas de planos de saúde, e o sistema público atendido pelo Sistema Único de Saúde. Contudo, é de fundamental importância aperfeiçoar a aplicação das leis mencionadas visando  maior responsividade pública.



Assim, diante dos motivos expostos acima, manifesto-me favoravelmente à Moção nº 71 , de 2015.
a) André do Prado – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33  do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 22/9/2015.

a) Celso Giglio – Presidente

Celso Giglio – Afonso Lobato – Marcos Martins – Itamar Borges – Carlos Neder – André do Prado – Gil Lancaster – Analice Fernandes – Welson Gasparini 

